
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6471 - SP (2025/0080949-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAIR CARLOS DE SOUZA
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL.
INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PEDIDO DE RESCISÃO DE
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO STJ PROFERIDA
EM . ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA DECISÃOHABEAS CORPUS
RESCINDENDA POR TER DEIXADO DE SE MANIFESTAR, DE
OFÍCIO, SOBRE A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DE
UM DOS CRIMES PELOS QUAIS O AUTOR DA REVISÃO
CRIMINAL FOI CONDENADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA
JULGAR O PLEITO REVISIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DE OFÍCIO: SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO CONTRA ATOS DOS PRÓPRIOS MEMBROS DESTA
CORTE. COMPETÊNCIA DO STF (ART. 102, INCISO I, ALÍNEA
“I”, DA CF). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A revisão criminal somente é cabível nas situações expressamente
previstas em lei e sua utilização, neste Superior Tribunal, pressupõe a
formação da coisa julgada a partir da análise (das questões de mérito)
feita no julgamento de recurso especial, sendo, portanto, incabível
quando se voltar contra acórdão proferido em " (AgRg nahabeas corpus
RvCr n. 5.856/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, DJe de ). Precedentes.15/2/2023
Situação em que a condenação imposta ao autor da presente revisão
criminal transitou em julgado, em , ainda no segundo grau22/10/2012
de jurisdição.
Impetrado  nesta Corte, impugnando acórdão do TJ/SPhabeas corpus
que negara provimento à revisão criminal lá ajuizada, a defesa somente
formulou pedidos de absolvição e de redução de penas, não
mencionando, em momento algum, a prescrição da pretensão punitiva
de um dos delitos pelos quais veio a ser condenada ( , o crime dein casu
falsidade ideológica – art. 299, CP), nem no HC, nem na revisão
criminal ajuizada perante o TJ/SP.
2. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável a
manifestação do STJ sobre a alegação de prescrição da pretensão
punitiva, se sobre o tema não houve prévia deliberação pela Corte a quo
, sob pena de indevida supressão de instância.
Precedentes: RCD no HC n. 953.231/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;11/12/2024 16/12/2024
AgRg no HC n. 824.138/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
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Turma, julgado em , DJe de ; EDcl no AgRg no HC12/9/2023 20/9/2023
n. 753.977/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 808.698/DF,28/8/2023 30/8/2023
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .20/6/2023 23/6/2023
3. De se lembrar que, muito embora a prescrição da pretensão punitiva
possa ser declarada de ofício, em qualquer fase do processo, na forma
do disposto no art. 61 do Código de Processo Penal, pressupõe-se que
tal análise é feita enquanto tramita o feito na fase de conhecimento.
Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, a competência para o
exame do tema passa a ser do juízo da vara de execuções penais (art.
66, II, da Lei n. 7.210/84).
Precedentes: AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;20/6/2023 23/6/2023
AgRg no HC n. 789.067/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .15/5/2023 19/5/2023
4. A concessão de  de ofício no bojo de revisão criminalhabeas corpus
encontra óbice tanto no fato de que nem o Relator tem autoridade para,
em decisão monocrática, conceder ordem que, na prática,
desconstituiria o resultado de acórdão proferido por outra Turma
julgadora, como tampouco a Seção detém competência constitucional
para conceder  contra acórdão de Turma do própriohabeas corpus
tribunal.
Mesmo a recente inclusão do art. 647-A no Código de Processo Penal,
pela Lei 14.836/2024, não tem o condão de afastar a necessidade de
verificação prévia da competência jurisdicional como pré-requisito
indispensável à concessão de  de ofício. Tanto é assimhabeas corpus
que o próprio  do mencionado art. 647-A do CPP afirmacaput
expressamente que “No âmbito de sua competência jurisdicional,
qualquer autoridade judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas

 (...)”.corpus
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto,
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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manifestação do STJ sobre a alegação de prescrição da pretensão
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desconstituiria o resultado de acórdão proferido por outra Turma
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para conceder  contra acórdão de Turma do própriohabeas corpus
tribunal.
Mesmo a recente inclusão do art. 647-A no Código de Processo Penal,
pela Lei 14.836/2024, não tem o condão de afastar a necessidade de
verificação prévia da competência jurisdicional como pré-requisito
indispensável à concessão de  de ofício. Tanto é assimhabeas corpus
que o próprio  do mencionado art. 647-A do CPP afirmacaput
expressamente que “No âmbito de sua competência jurisdicional,
qualquer autoridade judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas

 (...)”.corpus
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JAIR CARLOS DE SOUZA
contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu da revisão criminal por ele
ajuizada, e por meio da qual buscava a rescisão de decisão monocrática do Min.
Sebastião Reis Júnior no  n. 776.498/SP.Habeas Corpus

Na petição inicial da revisão criminal, a defesa do ora agravante argumentava,
em síntese, que, a despeito de a decisão rescindenda ter redimensionado a pena imposta
ao ora revisionando na Ação Penal n. 0034332-41.2005.8.26.0576, deixou de analisar
incontroversa prescrição.

Não conheci da revisão criminal, por entender que, não existindo julgado de
mérito desta Corte em sede de recurso especial tratando de qualquer tópico referente à
condenação imposta ao autor da revisão criminal e, por extensão, sobre a alegada
prescrição da pretensão punitiva, o STJ não é competente para julgar a ação revisional.
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Ponderei, ainda, na ocasião que, ainda que esta Corte tenha se manifestado
sobre a dosimetria da pena do revisionando em sede de habeas corpus, a jurisprudência
do STJ é assente no sentido de que não é cabível revisão criminal para pleitear a rescisão
de acórdão proferido em .habeas corpus

No presente agravo regimental, a defesa insiste no cabimento da revisão
criminal, ao argumento de que a prescrição penal pode – e deve – ser reconhecida a
qualquer tempo e grau de jurisdição, sendo declarada a extinção da punibilidade,
inclusive, de ofício, conforme o disposto no art. 61 do Código de Processo Penal,
podendo até mesmo ser concedido de ofício, para reconhecê-la.habeas corpus 

Pondera que, em nenhum momento, a Carta da República limita a
competência do STJ para julgamento de revisão criminal somente aos recursos especiais.
Lembra que foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça toda a situação da pena, logo,
também deve ser analisada a tese da prescrição.

No mais, reafirma a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do delito
previsto no art. 299 do Código Penal, pelo qual lhe foi imposta a pena de 1 (um) ano e 2
(dois) meses de reclusão, além de 11 (onze) dias-multa, uma vez que os fatos ocorreram
em novembro de 2000 e a denúncia somente veio a ser ofertada em , quase 512/08/2005
(cinco) anos após os fatos, e recebida em , extrapolando, assim, o prazo16/08/2005
prescricional de 4 (quatro) anos previsto no art. 109, V, do CP.

Pede, ao final, o provimento do agravo regimental, para que seja conhecida e

provida a revisão criminal para:

A) RECONHECER a prescrição arguida e DECLARAR a extinção da
punibilidade do delito previsto no art. 229 ( ), com a devida readequação dasic
pena, que ficará em 07 (Sete) anos pela prática dos delitos previstos no art.
180 e 311, CP.
B) Com a modificação da dosimetria da pena, requer seja alterado o regime de
cumprimento de pena para o semiaberto, porque a pena será superior a 04
(Quatro) anos e inferior a 08 (Oito) anos conforme determina o artigo 33, §2º,
“c” do Código Penal.
(e-STJ fl. 162)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No mérito, entretanto, em que pesem os argumentos postos no agravo
regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão de
minha lavra que não conheceu da revisão criminal, nos seguintes termos:
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Nos termos do art. 105, I, “e”, da Constituição Federal, somente compete ao
Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisões criminais de seus
próprios julgados.

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

Interpretando tal previsão constitucional, a Terceira Seção assentou que
somente atrairá a competência desta Corte o pedido revisional a respeito de
questão que tiver sido apreciada, no mérito, por este Tribunal em sede de
recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da República dispõe que
compete a este Tribunal Superior processar e julgar, originariamente, as
revisões criminais de seus julgados.
2. No caso em exame, contudo, embora imposta condenação ao
agravante, confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
não se verifica a existência de nenhum feito a ele relacionado nesta
Corte que tenha apreciado o mérito da acusação, circunstância que
denota falecer competência a este Tribunal Superior para o exame da
pretensão formulada. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n. 5.822/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)23/11/2022 2/12/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. DECISÃO
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. REVISÃO
CRIMINAL. PROCESSO PENAL. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO COM BASE NA SÚMULA 7/STJ.
CONDENAÇÃO FUNDADA NO LASTRO PROBATÓRIO DOS
AUTOS. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA DE
MÉRITO POR ESTA CORTE.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir o
fundamento da decisão atacada.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg na RvCr n. 4.623/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/4/2021 16/4/2021
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DECISÃO DE MÉRITO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - Nos termos do artigo 105, inciso I, da Constituição Federal, compete
ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar "as revisões criminais
e ações rescisórias de seus julgados".
II - In casu, o recurso que supostamente atrairia a competência para esta
Corte Superior sequer foi conhecido, logo, inexistente análise do
mérito, não há falar em competência desta Corte para revisar a decisão
condenatória.
III - Não há como se analisar a pretensão de reconhecimento da
prescrição da pretensão executória, prevista no art. 112 do Código
Penal, ante a inexistência das informações necessárias acerca de
eventuais causas de interrupção, devendo tal pedido ser dirigido à
instância a quo.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n. 5.238/DF, relator Ministro Felix Fischer, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)14/10/2020 21/10/2020

Ora, no caso concreto, a condenação imposta ao autor da presente revisão
criminal transitou em julgado, em , ainda no segundo grau de22/10/2012
jurisdição, conforme certidão vista à e-STJ fl. 97.

Observo, por pertinente, que, ainda que esta Corte tenha se manifestado sobre
a dosimetria da pena do revisionando em sede de , ahabeas corpus
jurisprudência do STJ é assente no sentido de que não é cabível revisão
criminal para pleitear a rescisão de acórdão proferido em .habeas corpus

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO
CRIMINAL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS
CORPUS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
A teor do disposto no art. 239 do RISTJ a ação de revisão criminal
somente é cabível quando o recurso especial é apreciado, em seu
mérito, pelo colegiado desta Corte, ou seja, o exame do caso deve ser
feito em recurso especial e não em habeas corpus, como se deu na
espécie.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n. 6.010/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)13/12/2023 15/12/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ACÓRDÃO
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO DA
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal somente é cabível nas situações expressamente
previstas em lei e sua utilização, neste Superior Tribunal, pressupõe a
formação da coisa julgada a partir da análise (das questões de mérito)
feita no julgamento de recurso especial, sendo, portanto, incabível
quando se voltar contra acórdão proferido em habeas corpus.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na RvCr n. 5.856/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .) AGRAVO8/2/2023 15/2/2023
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REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP.
DECISÃO PROFERIDA MONOCRATICAMENTE EM HABEAS
CORPUS. DESCABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Compete ao STJ processar e julgar as revisões criminais de seus
julgados nas hipóteses em que a condenação tiver sido decretada ou
mantida no julgamento colegiado de recurso especial, se o fundamento
revisando coincidir com a questão federal apreciada pelo órgão julgador.
2. Não se conhece de pedido de revisão de decisão monocrática
proferida em habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n. 5.586/BA, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/4/2021 16/4/2021
 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, POR SUPOSTA
ATRIBUIÇÃO DE DESVALOR À CULPABILIDADE COM
FUNDAMENTO EM TRAÇO CARACTERÍSTICO DO TIPO PENAL
DO ART. 90 DA LEI 8.666/93 (FRAUDAR O CARÁTER
COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO). THEMA
RESCINDENDUM EXAMINADO EM SEDE DE HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO CONCEDIDO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO
CHEGOU A PROPOR O ASSUNTO. ART. 240 DO REGIMENTO
INTERNO DO STJ: DESCABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL.
1. A revisão criminal fulcrada na primeira parte do inciso I do art. 621
do CPP somente é cabível perante esta Corte quando impugna
julgamento de mérito em sede de recurso especial. No caso concreto os
autores da revisão criminal buscavam a rescisão de julgado proferido
em  de ofício concedido em agravo regimental emHabeas Corpus
recurso especial que jamais chegara a tratar do tema.
2. Ainda que assim não fosse, não prosperaria a tese de valoração
negativa da culpabilidade com base em característica inerente ao tipo
penal do art. 90 da Lei 8.666/93, visto que a utilização de interpostas
pessoas ("laranjas") com quem o fraudador mantém laço profissional ou
pessoal, para figurarem no quadro societário das empresas do grupo
econômico representa maior elaboração e sofisticação do esquema
criminoso o que autoriza a valoração negativa da culpabilidade do
agente, tanto mais que a fraude em questão tem, também, potencial para
enganar credores de outras empresas e o Fisco.
3. Inviável o conhecimento da revisão criminal como habeas corpus,
ante a impossibilidade de concessão de habeas corpus, ainda que de
ofício, por qualquer órgão julgador do STJ contra atos dos próprios
membros da Corte, diante da expressa previsão constitucional que
atribui a competência, nesses casos, ao Supremo Tribunal Federal.
4. Revisão criminal de que não se conhece.
(RvCr n. 5.325/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)13/5/2020 25/5/2020
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Nítido, assim, que não houve manifestação de mérito desta Corte, em sede de
recurso especial sobre a questão da prescrição da pretensão punitiva, pelo que
o pedido de revisão criminal deverá ser ajuizado perante o Tribunal de Justiça,
e não perante esta Corte.

De se pontuar que, nem na revisão criminal previamente ajuizada perante o TJ
/SP, nem na petição de habeas corpus protocolada perante esta Corte (e-STJ
fls. 64/67) há alegação ou pedido de reconhecimento de prescrição, mas
apenas pedidos de absolvição e de redução de penas.

Ante o exposto, não conheço da presente revisão criminal, com amparo no art.
625, § 3º, do CPP c/c os arts. 34, XVIII, “a”, e 242, § 2º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, na redação da Emenda Regimental n.
22, de .16/03/2016

(e-STJ fls. 146/149)

Reafirmo: no caso concreto, a condenação imposta ao autor da presente
revisão criminal transitou em julgado, em , ainda no segundo grau de22/10/2012
jurisdição, conforme certidão vista à e-STJ fl. 97.

Somente houve manifestação desta Corte sobre a dosimetria da condenação
em sede de , que não inaugura a competência desta Corte.habeas corpus

Quando mais não fosse, o exame da alegada prescrição encontraria óbice no
fato de que o tema não foi levado à prévia ponderação do Tribunal de Justiça, o que
impediria a deliberação desta Corte sobre o tema, sob pena de indevida supressão de
instância.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, sob o argumento de que a questão da prescrição da pretensão punitiva
não foi analisada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação criminal.
2. O pedido de reconsideração foi recebido como agravo regimental, em razão
da ausência de previsão regimental e em observância aos princípios da
fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça
pode apreciar diretamente a prescrição da pretensão punitiva na modalidade
retroativa, sem que a matéria tenha sido previamente analisada pelo Tribunal
de origem.
III. Razões de decidir
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4. A apreciação direta da prescrição da pretensão punitiva pelo Superior
Tribunal de Justiça, sem análise prévia pelo Tribunal de origem, configuraria
indevida supressão de instância.
5. Mesmo matérias de ordem pública, como a prescrição, exigem prévio
exame na instância de origem para serem analisadas pelo Superior Tribunal de
Justiça.
6. O agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar a decisão
agravada, que deve subsistir por seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A apreciação de matéria de ordem pública pelo
Superior Tribunal de Justiça exige prévio exame na instância de origem, sob
pena de supressão de instância".
Dispositivos relevantes citados: Não foram citados dispositivos relevantes.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 643.018/ES, Rel. Min.
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC n. 891.649/PI,21/6/2022
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .20/5/2024 22/5/2024
(RCD no HC n. 953.231/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS
DESENVOLVIDOS NA INICIAL NÃO VENTILADOS NO RECURSO DE
APELAÇÃO DEFENSIVO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO
CRIMINAL LIMITADO PELA PRETENSÃO DEDUZIDA NAS RAZÕES
RECURSAIS. DESCABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
HABEAS CORPUS EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE DESTA CORTE
EXAMINAR A MATÉRIA PER SALTUM, AINDA QUE SE TRATE DE
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMEN
TE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido formulado na ação constitucional é manifestamente
incognoscível, porquanto as teses suscitadas no writ não foram ventiladas nas
razões do recurso de apelação e dos embargos de declaração, impedindo a
análise específica da matéria pelo Tribunal.
Portanto, está configurado o óbice processual no sentido de que, a despeito de
conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, esse é limitado ao
que deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, em habeas corpus
impetrado perante esta Corte, não se pode apreciar pretensão não ventilada
nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Ainda que assim não fosse, não há como reconhecer ilegalidade que
imponha a concessão de habeas corpus de ofício. Isso porque, "ainda que se
trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate na
instância de origem para que possa ser examinada por este Tribunal Superior
(AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe )" (STJ, AgRg no HC24/09/2019 10/10/2019
666.908/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ), cujo entendimento se17/08/2021 20/08/2021
aplica igualmente à tese de prescrição, conforme diversos precedentes desta

. Além disso, na hipótese, a impossibilidade deCorte Superior de Justiça
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apreciação da tese relativa à prescrição, ainda que de ofício, decorre do fato
de que há controvérsia de mérito em relação à cessão ou não da permanência
do delito do art. 48 da Lei de Crimes Ambientais. Não se trata, assim, de
simples cálculos aritméticos a serem realizados e de verificação da ocorrência
dos marcos interruptivos da prescrição, pois as instâncias ordinárias não
analisaram a tese apresentada pelo Agravante (cessação da permanência do
delito em razão de os direitos possessórios sobre o imóvel terem, em tese, sido
transferidos para uma terceira pessoa). Havendo efetiva controvérsia jurídica,
era imperiosa a análise específica do tema a fim de inaugurar a competência
desta Corte Superior de Justiça, a teor do que dispõe o art. 105 da
Constituição Federal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 824.138/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)12/9/2023 20/9/2023
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA
ESTATAL CALCADA EM MATÉRIA DE FATO NÃO APRECIDADA
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA
DE DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DESTA CORTE SUPERIOR
ATESTAR OS MARCOS INTERRUPTIVOS PARA RECONHECIMETNO
DO PLEITO DEFENSIVO, AINDA QUE SE TRATA DE MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão
embargada, qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada.
Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material,
consoante entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo
possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum
embargado.
II - Não debatida a questão pelo Tribunal a quo, é firme o entendimento de
que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal", ainda que se trate de
matéria de ordem pública (RHC n. 126.604/MT, Sexta Turma, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de , grifei).16/12/2020
III - Embora a prescrição seja matéria de ordem pública, que pode ser
conhecida de ofício, em qualquer grau de jurisdição (art. 61 do Código de
Processo Penal), não há nos autos documentação suficiente a atestar os
marcos interruptivos para o reconhecimento da extinção da punibilidade.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no HC n. 753.977/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇAÕ PENAL.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Conforme informações do site do Tribunal de origem, não houve
interposição de recurso contra o acórdão da apelação, o qual fixou a pena da
agravante em 2 anos de reclusão, no regime inicial aberto, substituída por
restritivas de direitos, mais 10 dias-multa, pela prática do delito tipificado no
art. 313-A do Código Penal - CP, ocorrendo, assim, o trânsito em julgado.
2. A prescrição da pretensão punitiva (matéria de ordem pública) pode ser
declarada de ofício, em qualquer fase do processo (art. 61 do Código de
Processo Penal - CPP). Isto é, a análise da questão cabe ao juízo ou tribunal
no qual se encontra tramitando o feito.
Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, a competência será do juízo
da vara de execuções penais (art. 66, II, da Lei n. 7.210/84).
Ademais, o Tribunal a quo não apreciou o tema. Segundo a jurisprudência
desta Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem pública, é inviável o
conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição da pretensão
executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no AREsp n.
2.160.511/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe de ).13/9/2022
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 808.698/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2023 23/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
INSURGÊNCIA CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM
JULGADO. MANEJO DE WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE PATENTE
ILEGALIDADE. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus foi impetrado contra condenação já transitada em julgado.
Diante dessa situação, não deve ser conhecido o writ, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração
da competência desta Corte. De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e,
da Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça,
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus
julgados".
2. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas
corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais, ao identificarem
ilegalidade flagrante. Além disso, a prescrição "não foi examinada pelo
Tribunal a quo, o que impede de sua análise diretamente por esta Corte
Superior, sob pena de indevida supressão de instância, ainda que se trate de
matéria de ordem pública" (STJ, AgRg no HC n. 743.121/SP, relator Ministro
OLINDO MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1.ª Região -,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).20/09/2022 23/09/2022
3. Após o trânsito em julgado da condenação, a competência para apreciar o
pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva é do Juízo das
Execuções Penais.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 789.067/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)15/5/2023 19/5/2023

Registro, por fim, que a concessão de de ofício no bojo dehabeas corpus 
revisão criminal encontra óbice tanto no fato de que nem o Relator tem autoridade para,
em decisão monocrática, conceder ordem que, na prática, desconstituiria o resultado de
acórdão proferido por outra Turma julgadora, como tampouco a Seção detém
competência constitucional para conceder  contra acórdão de Turma dohabeas corpus
próprio tribunal.

Nesse sentido:

REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, POR SUPOSTA ATRIBUIÇÃO DE
DESVALOR À CULPABILIDADE COM FUNDAMENTO EM TRAÇO
CARACTERÍSTICO DO TIPO PENAL DO ART. 90 DA LEI 8.666/93
(FRAUDAR O CARÁTER COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO). THEMA RESCINDENDUM EXAMINADO EM SEDE DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO CONCEDIDO EM RECURSO ESPECIAL
QUE NÃO CHEGOU A PROPOR O ASSUNTO. ART. 240 DO
REGIMENTO INTERNO DO STJ: DESCABIMENTO DA REVISÃO
CRIMINAL.
1. A revisão criminal fulcrada na primeira parte do inciso I do art. 621 do CPP
somente é cabível perante esta Corte quando impugna julgamento de mérito
em sede de recurso especial. No caso concreto os autores da revisão criminal
buscavam a rescisão de julgado proferido em em Habeas Corpus de ofício
concedido em agravo regimental em recurso especial que jamais chegara a
tratar do tema.
2. Ainda que assim não fosse, não prosperaria a tese de valoração negativa da
culpabilidade com base em característica inerente ao tipo penal do art. 90 da
Lei 8.666/93, visto que a utilização de interpostas pessoas ("laranjas") com
quem o fraudador mantém laço profissional ou pessoal, para figurarem no
quadro societário das empresas do grupo econômico representa maior
elaboração e sofisticação do esquema criminoso o que autoriza a valoração
negativa da culpabilidade do agente, tanto mais que a fraude em questão tem,
também, potencial para enganar credores de outras empresas e o Fisco.
3. Inviável o conhecimento da revisão criminal como habeas corpus, ante a
impossibilidade de concessão de habeas corpus, ainda que de ofício, por
qualquer órgão julgador do STJ contra atos dos próprios membros da Corte,
diante da expressa previsão constitucional que atribui a competência, nesses
casos, ao Supremo Tribunal Federal.
4. Revisão criminal de que não se conhece.
(RvCr n. 5.325/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)13/5/2020 25/5/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DE DECISÃO QUE NÃO
CONHECEU DA REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO REVISIONAL
AJUIZADA EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NO
JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS. PEDIDO DE CONCESSÃO DE
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HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A revisão criminal somente é cabível nas situações expressamente
previstas em lei e sua utilização, neste Superior Tribunal, pressupõe a
formação da coisa julgada a partir da análise (das questões de mérito) feita no
julgamento de recurso especial, sendo, portanto, incabível quando se voltar
contra acórdão proferido em habeas corpus" (AgRg na RvCr n. 5.856/DF,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de ).15/2/2023
2. No que diz respeito ao pedido de concessão de habeas corpus de ofício, tal
providência deve ser deferida por iniciativa própria dos Tribunais, quando
constatada flagrante ilegalidade, sendo descabida a formulação de tal pedido
como forma de burlar a inadmissão da revisão criminal. Ademais, na espécie, 
o conhecimento da revisão criminal como se habeas corpus fosse encontra
óbice na impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça - STJ conceder a
ordem contra decisão proferida por membro da própria Corte.
Precedentes da Terceira Seção: AgRg na RvCr n. 5.740/RS, relatora Ministra
Laurita Vaz, DJe de  e AgRg na RvCr n. 4.969/DF, relator Ministro3/4/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/7/2019.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg na RvCr n. 6.041/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)30/4/2024 8/5/2024

Saliento, por pertinente, que a recente inclusão do art. 647-A no Código de
Processo Penal, pela Lei 14.836/2024, não tem o condão de afastar a necessidade de
verificação prévia da competência jurisdicional como pré-requisito indispensável à
concessão de  de ofício.habeas corpus

Tanto é assim que o próprio  do mencionado art. 647-A do CPP afirmacaput
expressamente que “ , qualquer autoridadeNo âmbito de sua competência jurisdicional
judicial poderá expedir de ofício ordem de  (...)”.habeas corpus

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2025/0080949-0 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.471 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00427518020158260000  427518020158260000

EM MESA JULGADO: 03/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JAIR CARLOS DE SOUZA 
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI  - SP203432
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : VALTER LUIZ FERREIRA NUNES 
CORRÉU : MARIO SÉRGIO COSTA 
CORRÉU : MÁRCIO ALEXANDRE STOPA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIR CARLOS DE SOUZA 
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI  - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

C54260515504780313104=@ 2025/0080949-0  -  RvCr 6471   Petição : 2025/0023715-9  (AgRg)
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